
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.835 - PR (2009/0161831-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALTAIR DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS  
APOSENTADOS. REAJUSTE 28,86%. PRESCRIÇÃO. CAUSA 
INTERRUPTIVA. AFASTAMENTO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 07 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela Fundação Nacional de Saúde - Funasa contra 

decisão de minha autoria, assim ementada (fl. 864):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE. 28,86%. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. SÚMULA   
150/STF.   PROTESTO   INTERRUPTIVO. PRECEDENTES. 
AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO.

Recurso especial parcialmente provido.

Em suas razões recursais, pugna a Funasa pela reconsideração da 

decisão agravada, porquanto houve a ocorrência da prescrição da pretensão 

executória.

Sustenta que o prazo prescricional é de cinco ano contados do trânsito 

em julgado do processo de conhecimento, nos termos do enunciado da Súmula 

150/STF. 

Alega que, desde o trânsito em julgado da ação de conhecimento, em 

10/3/1998, os exequentes já possuíam capacidade processual própria para 

ajuizarem a ação de execução individual, assim eventuais providências tomadas 

pelo Sindicato não lhes podem beneficiar.

Dessa forma, como a execução individual foi proposta somente em 

22/7/2004, a pretensão está fulminada pela prescrição.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos colacionados pela Funasa, a irresignação não merece 

ser acolhida. 

Isso porque o acórdão recorrido se encontra em dissonância com a 

jurisprudência deste Tribunal, porquanto a ação de execução prescreve em 5 

anos, contados do trânsito em julgado da sentença de conhecimento.  Porém o 

ajuizamento da execução coletiva pelo Sindicato, em 13/1/1999, configura causa 

interruptiva do prazo prescricional, que recomeça a correr pela metade a partir do 

último ato processual desta, que transitou em julgado em 10/7/2006.

Em reforço: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA GENÉRICA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA.  PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA 
CONFIGURADA. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO APÓS O PRAZO DE 
CINCO ANOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. SÚMULA N.º 150 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PEDIDO DE ENTREGA DE 
DOCUMENTOS PARA ELABORAÇÃO DAS CONTAS. HIPÓTESE QUE 
NÃO CONFIGURA CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

[...]
2. É de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da 

decisão condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública; em conformidade com o 
entendimento sufragado na Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]
5. O ajuizamento da execução coletiva, posteriormente extinta em 

face do reconhecimento da ilegitimidade passiva do sindicato para 
propor a demanda executiva, é causa interruptiva do prazo 
prescricional.

[...]
(AgRg no REsp n. 1.135.460/RS, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
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27/4/2012 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO.AÇÃO DE EXECUÇÃO. SÚMULA N. 150/STF. 
INTERRUPÇÃO. PRAZO CONTADO PELA METADE. SÚMULA N. 383/STF. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

- A prescrição da ação executiva deve ser contada no prazo de cinco 
anos, a partir do trânsito em julgado da sentença (art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932). No entanto, configurada causa interruptiva, o prazo 
prescricional haverá de ter sua contagem reiniciada, pela metade, consoante 
dispõe o art. 9º do Decreto n. 20.910/1932, a partir do ato que o interrompeu 
ou do último ato ou termo do respectivo processo, resguardado o prazo 
mínimo de cinco anos, nos termos do enunciado n. 383 da Súmula do STF.

- In casu, o trânsito em julgado da sentença se dera em 5.3.2001, e o 
sindicato-autor apresentou ação coletiva (marco interruptivo) que transitou 
em julgado em 25.10.2004. A execução de sentença, por sua vez, foi 
ajuizada tão somente em 4.6.2009, após decorridos mais de dois anos e 
meio do ato interruptivo, pelo que configurada a prescrição da pretensão 
executória.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 32.046/RS, Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 

Turma, DJe 3/11/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0161831-6 REsp 1.153.835 / PR

Números Origem:  200470000265581       9500137984

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALTAIR DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALTAIR DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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